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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através deste relatório, apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade, em observância ao estabelecido no § 4 º do artigo 76 da Constituição Estadual, a síntese das atividades realizadas durante o exercício de 2001.

Vale ressaltar o empenho desta Corte de Contas em apoiar a modernização da administração pública, orientando de forma pedagógica as municipalidades em relação às medidas para adequação às normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

As ações descritas neste relatório revelam o esforço da Casa para o aprimoramento de seus instrumentos de controle, principalmente nas áreas técnicas e de informática, possibilitando, não somente ao Legislativo, mas à comunidade que os elegeu, exercer o seu direito de fiscalização.

José Ferraz da Silva

Conselheiro-Presidente
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1 – Introdução

O Tribunal de Contas, conforme mandamento constitucional, sintetiza neste relatório as principais atividades desenvolvidas no exercício de 2001.

Aos 7 (sete) dias do mês de fevereiro deste ano, realizou-se, na sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a Sessão Solene de posse do Exmo. Sr. Conselheiro José Ferraz da Silva, como Presidente desta Corte. Na mesma ocasião, assumiram a Vice-Presidência o Exmo. Sr. Conselheiro Simão Pedro Toledo e como Corregedor, o Exmo. Sr. Conselheiro Eduardo Carone Costa.

Em Sessão Extraordinária do Pleno, no dia 16/08/2001, esta Corte apreciou as contas prestadas pelo Governador do Estado de Minas Gerais, referentes ao exercício de 2000, emitindo parecer prévio favorável a sua aprovação, com recomendações, observações e ressalvas, publicado no Minas Gerais de 22/08/2001.

No período, o Tribunal autuou 20.559 processos e publicou 188 Atas das Sessões do Plenário e das Câmaras. Nessas Sessões foram apreciados ou julgados 5.876 processos, sendo 1.410 referentes a Prestação de Contas Municipais e apreciados 3.039 processos de Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão. Encontram-se, em diversas fases de execução, 373 auditorias e inspeções de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e do Município, das entidades que integram a administração indireta e das empresas de cujo capital social participem.

A função fiscalizadora desta Corte foi intensificada tanto na área de treinamento e capacitação profissional, através de cursos e seminários, quanto na área de informática com a implementação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo SIACE, tendo em vista as novas atribuições impostas a esta Egrégia Corte, previstas na Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.

A seguir, estão apresentadas as principais atividades desenvolvidas pelo Tribunal no decorrer do exercício de 2001.

2 – Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios, das Entidades da Administração Indireta e Fundos, incluídas as Organizações Sociais e Empresas de cujo capital social participem. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe-se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

Junto ao Tribunal de Contas funciona o Ministério Público, exercido por integrantes do Ministério Público Estadual, nos termos de sua Lei Orgânica.

O Tribunal é dividido em 4 (quatro) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 10/96, de 03/07/96. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A “Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização em pós-graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico-Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução 07, de 11/11/98, desta Casa.

2.1 – Competências Constitucionais

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas no art. 76 as seguintes competências:

I. apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II. julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer-se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III. fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV. promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V. apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI. apreciar, para o fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII. realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII. emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX. emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X. fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI. fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII. prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII. aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV. examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV. apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI. estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII. sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII. representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX. acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

3 – Atividades de Controle Externo

3.1 – Processos Autuados e Distribuídos

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas são publicadas no Órgão Oficial.

No exercício de 2001, foram autuados pelo Tribunal 20.559 (vinte mil quinhentos e cinquenta e nove) processos e distribuídos 19.256 (dezenove mil duzentos e cinquenta e seis) processos aos Conselheiros, que atuam como Relatores presidindo a sua instrução, como demonstrado abaixo:

Tipo Processo
Moura e

Castro
Murta

Lages
Sylo

Costa
José

Ferraz
Simão

Pedro
Eduardo

Carone
Elmo

Braz
Total

Agravo
-
-
-
-
1
-
-
1

Aposentadoria
1.148
2.981
2.889
180
366
3.378
2.891
13.833

Apostila
2
-
-
-
-
-
-
2

Apostila Retificatória de Proventos
1
3
5
-
2
-
1
12

Ato Retificador de Aposentadoria
-
1
-
-
-
-
-
1

Ato Retificatório
-
1
-
-
-
-
-
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
1
2
1
-
1
5
2
12

Auditoria
3
5
1
-
3
6
3
21

Balanço Geral do Estado
-
-
-
-
-
1
-
1

Consulta
58
59
58
-
65
63
64
367

Contrato
5
30
-
-
-
-
8
43

Convênio
14
97
10
-
17
126
66
330

Denúncia
4
4
2
-
5
6
4
25

Distrato
1
-
-
-
-
-
-
1

Edital de Licitação
1
-
-
-
-
-
-
1

Embargo de Declaração
-
-
-
-
1
1
-
2

Embargo Infringente
1
-
-
-
-
-
-
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
-
1
-
-
-
2
-
3

Inspeção
6
2
59
5
49
76
2
199

Inspeção Extraordinária
1
3
5
-
4
6
-
19

Inspeção Extraordinária – Licitação
16
3
-
-
-
-
2
21

Inspeção – Licitação
40
72
-
-
6
-
73
191

Levantamento de Fiança
-
-
-
-
-
-
3
3

Licitação
1
2
-
-
-
-
8
11

Pedido de Reconsideração
-
1
-
-
-
-
-
1

Pensão
53
90
71
23
22
128
91
478

Prestação de Contas
-
-
1
-
-
-
-
1

Prestação de Contas de Adiantamento
-
1
-
-
6
1
2
10

Prestação de Contas de Convênio
14
30
6
-
4
44
32
130

Prestação de Contas de Exercício
10
27
21
-
6
28
30
122

Prestação de Contas Municipal
-
-
566
-
402
871
-
1.839

Processo Administrativo
9
41
1
-
-
15
25
91

Recurso Administrativo
26
11
4
-
3
4
6
54

Recurso de Reconsideração
-
9
-
-
6
5
4
24

Recurso de Rescisão
-
1
-
-
2
1
1
5

Recurso de Revisão
8
11
7
-
10
10
11
57

Reforma
55
125
128
32
43
141
179
703

Relatório de Inspeção Extraordinária
-
-
-
-
1
-
-
1

Relatório de Inspeção – Licitação
-
2
-
-
-
-
-
2

Representação
4
4
3
-
6
5
5
27

Tipo Processo
Moura e

Castro
Murta

Lages
Sylo

Costa
José

Ferraz
Simão

Pedro
Eduardo

Carone
Elmo

Braz
Total

Restituição de Caução
-
6
-
-
-
-
1
7

Termo Aditivo a Contrato
30
49
-
-
2
-
21
102

Termo Aditivo a Convênio
8
55
14
-
11
70
46
204

Termo Aditivo ao Termo de Outorga
-
-
-
-
-
1
-
1

Termo de Cessão
-
1
-
-
-
-
-
1

Termo de Compromisso
1
-
-
-
-
-
-
1

Termo de Doação e Recebimento
-
1
-
-
-
-
-
1

Termo de Re-ratificação
1
-
-
-
-
-
-
1

Termo de Recisão de Contrato
1
-
-
-
-
-
-
1

Tomada de Contas
5
12
9
1
10
40
14
91

Tomada de Contas Especial
25
41
27
-
30
47
30
200

Total
1.553
3.784
3.888
241
1.084
5.081
3.625
19.256

Processos Autuados

Tipo Processo
Total

Aposentadoria, Reforma e Pensão
15.004

Auditoria e Inspeção
451

Balanço Geral do Estado
1

Consulta
489

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere
1.338

Denúncia e Representação
55

Outros
183

Prestação de Contas
2.489

Processo Administrativo
395

Recurso
154

Total
20.559

3.2 – Processos Apreciados ou Julgados

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas serão protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator e encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretoria Técnica e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo, determinando, mediante despacho singular de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete, dentre outras atribuições:

XX. Dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado;

XXI. Fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes;

XXII. Baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras;

XXIII. Prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios;

XXIV. Aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal;

XXV. Julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada;

XXVI. Julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros;

XXVII. Decidir sobre assuntos administrativos;

XXVIII. Emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal;

XXIX. Determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos à sua fiscalização;

XXX. Deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência;

XXXI. Decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À Primeira Câmara compete: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À Segunda Câmara compete: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À Terceira e à Quarta Câmaras compete: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira e da Segunda Câmaras.

No exercício foram apreciados ou julgados 5.876 processos, conforme demonstrado abaixo:

Processos Apreciados ou Julgados no Exercício

Tipo Processo
Tribunal

Pleno
1ª

Câmara
2ª

Câmara
3ª

Câmara
4ª

Câmara
Total

Agravo
1
-
-
-
-
1

Aposentadoria
-
12
-
1.415
1.333
2.760

Apostila
-
-
-
-
14
14

Apostila Retificatória
-
-
-
4
3
7

Ato Retificatório
-
-
-
-
2
2

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
-
1
-
48
-
49

Auditoria
1
-
-
-
-
1

Balanço Geral
-
-
-
1
8
9

Balanço Geral do Estado
1
-
-
-
-
1

Consulta
203
-
-
-
-
203

Contrato
2
-
116
1
8
127

Convênio
9
-
1
34
97
141

Denúncia
28
-
-
-
-
28

Edital de Licitação
-
-
3
-
-
3

Embargo de Declaração
-
-
-
2
-
2

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
3
-
-
-
-
3

Inspeção
-
2
-
2
2
6

Inspeção Extraordinária
1
-
-
2
-
3

Tipo Processo
Tribunal

Pleno
1ª

Câmara
2ª

Câmara
3ª

Câmara
4ª

Câmara
Total

Inspeção – Licitação
-
-
1
-
-
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
-
10
-
-
-
10

Levantamento de Fiança
-
-
1
-
-
1

Licitação
-
-
37
-
-
37

Parecer Prévio sobre Operação de Crédito
-
1
-
-
-
1

Pedido de Auditoria
7
-
-
-
-
7

Pedido de Inspeção
-
-
-
-
1
1

Pedido de Reconsideração
-
1
2
-
2
5

Pensão
-
-
-
65
25
90

Prestação de Contas de Adiantamento
-
-
-
-
2
2

Prestação de Contas de Convênio
8
-
-
6
14
28

Prestação de Contas de Exercício
-
-
-
13
12
25

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
2
-
-
1
-
3

Prestação de Contas de Termo Aditivo de Termo de Compromisso
1
-
-
-
-
1

Prestação de Contas de Termo de Cooperação
-
-
-
-
1
1

Prestação de Contas Municipal
-
1.410
-
-
-
1.410

Processo Administrativo
48
67
180
1
3
299

Protocolo de Intenções
-
-
-
1
1
2

Recurso Administrativo
39
-
-
-
-
39

Recurso de Reconsideração
3
5
3
3
1
15

Recurso de Rescisão
5
-
-
-
-
5

Recurso de Revisão
38
-
-
-
-
38

Reforma
-
-
-
69
99
168

Relatório de Inspeção
1
2
-
-
-
3

Relatório de Inspeção Extraordinária
1
-
1
-
-
2

Relatório de Inspeção – Licitação
-
-
22
-
-
22

Representação
4
-
5
-
-
9

Restituição de Caução
-
-
17
-
-
17

Termo Aditivo a Contrato
1
-
67
-
-
68

Termo Aditivo a Convênio
2
-
1
14
45
62

Termo Aditivo ao Termo de Cessão
-
-
-
-
1
1

Termo Aditivo ao Termo de Compromisso
-
-
-
-
1
1

Termo de Acordo
-
-
-
1
-
1

Termo de Cessão
-
-
-
1
1
2

Termo de Cooperação
-
-
-
1
-
1

Termo de Compromisso
1
-
-
-
1
2

Termo de Outorga e Aceitação de Auxílio
-
-
-
-
1
1

Termo de Recisão de Contrato
-
-
1
-
-
1

Título Retificador
-
-
-
-
1
1

Tomada de Contas
-
-
-
7
2
9

Tomada de Contas Especial
-
1
-
-
5
6

Subtotal
410
1.512
458
1.692
1.686
5.758

Assuntos Administrativos
118
-
-
-
-
118

Total
528
1.512
458
1.692
1.686
5.876

A seguir, destacaremos alguns tipos de Decisões desta Corte.

3.2.1 – Decisões nos Processos Apreciados ou Julgados

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento ou apreciação do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares, contas, procedimentos e instrumentos jurídico- administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis:

· que por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando-se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

Apuradas as Irregularidades das Contas e/ou de procedimentos e instrumentos sob julgamento, cabe ao Pleno ou à Câmara, ou ao Relator:

1. Definir a responsabilidade individual ou solidária pelo ato de gestão impugnado;

2. Se houver débito, ordenar preliminarmente a citação do responsável para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa ou, no prazo de 30 (trinta) dias, recolher a quantia devida;

3. Se não houver débito, mas o ato impugnado for grave, ordenar preliminarmente a citação do responsável para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente sua defesa ou alegações;

4. Adotar outras medidas cabíveis, inclusive sustar a assinatura ou a execução de outros contratos.

3.2.2 – Decisões nos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, de que não resulta dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a) grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b) injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c) desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar-lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, injustificado dano ao erário, desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal, de que resulte imputação de débito ou multa, terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º da Constituição Estadual.

3.2.3 – Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame, podendo ser determinadas pelo Presidente.

As auditorias terão, por objetivo, propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e do Município, e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário.

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir-se-á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

3.2.4 – Atos Sujeitos a Registros

O Tribunal apreciará, para fins de registros, a legalidade dos atos de:

XXXII. Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

XXXIII. Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e/ou criminal e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegal os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

3.2.5 – Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

XXXIV. Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

XXXV. Pela regularidade, com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

XXXVI. Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

3.2.6 – Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consultas no prazo de 90 (noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º inciso X do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador-Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor-Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré-julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto.

3.2.7 – Denúncia ou Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito à sua fiscalização.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção e a indicação das provas, que deseja produzir, ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá-la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo, determinando a citação dos denunciados para que, tendo conhecimento dos autos, apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias.

3.3 – Processos com Emissão de Parecer Coletivo pela auditoria

Compete à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, dentre outras atribuições, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria emitiu parecer coletivo sobre 1.754 processos, como demonstrado a seguir:

Tipo Processo
Total

Contrato
488

Convênio
508

Devolução de Caução
1

Licitação 
187

Prestação de Contas de Adiantamento
3

Prestação de Contas de Contrato
1

Prestação de Contas de Convênio
156

Recurso de Revisão
1

Restituição de Caução
4

Termo Aditivo a Contrato 
125

Termo Aditivo a Convênio 
76

Termo Aditivo ao Termo de Cessão
3

Termo Aditivo ao Termo de Cooperação
2

Termo de Adesão
1

Termo de Cessão
20

Termo de Comodato
2

Termo de Cooperação
4

Termo de Doação
3

Termo de Doação e Recebimento
97

Termo de Prorrogação de Contrato
1

Termo de Rescisão a Contrato
7

Termo de Rescisão ao Termo de Cessão
7

Termo de Responsabilidade
2

Tomada de Contas
43

Tomada de Contas Especial
12

Total
1.754

3.4 – Pessoas Sujeitas ao Controle Externo

O Regimento Interno estabeleceu em seu art. 2º o rol das pessoas sujeitas à competência do Tribunal de Contas, abrangendo:

XXXVII. A pessoa física ou jurídica, o administrador ou responsável por unidade ou entidade e que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais responda o Estado, o Município ou entidades das respectivas administrações indiretas, ou que assuma em nome destas obrigações de natureza pecuniária;

XXXVIII. Aqueles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário estadual ou municipal;

XXXIX. Os dirigentes ou liquidantes das empresas ou entidades encampadas ou sob intervenção ou que, de qualquer modo, venham a integrar, em caráter provisório ou permanente, o patrimônio do Estado ou do Município;

XL. Os responsáveis pelas contas estaduais ou municipais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado ou o Município participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato ou contrato constitutivo ou de tratado;

XLI. Os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, que recebam contribuições ou subvenções do Poder Público estadual ou municipal;

XLII. Todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos estejam sujeitos à sua fiscalização por expressa disposição de lei;

XLIII. Os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

XLIV. Os sucessores dos administradores e responsáveis até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal;

XLV. Os representantes do Estado ou do Município na Assembléia Geral das empresas estatais e sociedades anônimas de cujo capital social participem, solidariamente, com os membros do Conselho Fiscal e de Administração, pela prática de atos de gestão ruinosa ou liberalidade à custa das respectivas sociedades.

3.5 – Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete a este Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e, sobre ela, emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

Por determinação do Conselheiro Eduardo Carone Costa, Relator das Contas do Governador para o exercício de 2000, designado pela Portaria nº 23/2000 deste Tribunal, foram elaborados relatórios parciais de acompanhamento da execução orçamentária e financeira.

Autuada sob o nº 0064.2093 em 10/04/2001, ingressou nesta Corte a Prestação de Contas do Governo Estadual, referente ao exercício de 2000, cumprindo-se o prazo constitucional.

Concluído o Relatório Técnico e após as manifestações das áreas competentes, em 16/08/2001 foi realizada Sessão Extraordinária do Pleno, onde foram apreciadas as contas prestadas pelo Governador do Estado, emitindo parecer prévio favorável à sua aprovação com as recomendações, ressalvas e observações constantes nos votos dos Conselheiros presentes.

A partir de agosto, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO iniciou as atividades voltadas para o acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial do exercício de 2001, que vão subsidiar o parecer a ser emitido por esta Corte de Contas, tendo como Relator o Conselheiro Elmo Braz e Revisor, o Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro.

3.6 – Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, afastando a ação daqueles que agem contra os interesses do Estado.

Apresentamos, a seguir, demonstração das atividades relacionadas com o controle externo, desenvolvidas no exercício de 2001.

3.6.1 – Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
110

Administração Direta
34

   Poder Legislativo
1

   Poder Judiciário
3

   Poder Executivo:
-

      Órgãos Autônomos
9

      Secretaria de Estado
21

Administração Indireta
76

   Autarquia do Poder Legislativo
1

   Autarquias do Poder Executivo
17

   Fundações do Poder Executivo
15

   Fundo do Poder Legislativo
1

   Fundos do Poder Executivo
26

   Empresas
11

   Empresas Subvencionadas
5

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.483

   Prefeituras Municipais
853

   Câmaras Municipais
853

   Entidades (Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e

   Sociedade de Economia Mista)
777

Total
2.593

3.6.2 – Processos Examinados

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No exercício, foram examinados os processos conforme demonstrado abaixo:

Tipo Processo
Exame/Reexame

Aposentadoria
5.499

Apostila
25

Ato de Admissão
458

Consulta
2

Contrato Administrativo
82

Denúncia
16

Pedido de Auditoria
1

Pensão
165

Processo Administrativo
13

Recurso / Pedido de Reconsideração
3

Recurso / Pedido de Revisão
9

Reforma
283

Relatório de Inspeção
16

Representação
4

Revisão de Julgado
1

Revisão de Proventos
1

Termo Aditivo a Contrato Administrativo
23

Total
6.601

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através do exame de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No exercício, foram examinados os processos conforme abaixo:

Tipo Processo
Exame/Reexame

Agravo
1

Atos de Improbidade Administrativa
1

Balanço/Balancete/Prestação de Contas de Exercício
897

Consulta
1

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere
1.867

Denúncia
3

Dispensa de Licitação
1

Edital de Licitação
13

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
68

Levantamento de Fiança
2

Licitação
84

Pedido de Auditoria
1

Prestação de Contas de Adiantamento
8

Prestação de Contas de Almoxarifado
2

Prestação de Contas de Câmara Municipal
670

Prestação de Contas de Convênio
257

Prestação de Contas de Entidade Municipal
12

Prestação de Contas de Ordenador
8

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
1.562

Processo Administrativo
3

Protocolo de Intenção e Termo Aditivo
6

Recurso
68

Relatório de Inspeção
2

Representação
7

Restituição de Caução
25

Tomada de Contas
185

Total
5.754

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem como função específica o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomadas de contas em todos os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No exercício, foram analisados os processos conforme demonstrado abaixo:

Natureza da Atividade
Exame/Reexame

Análise Técnica
9

Balanço
1

Consulta
1

Contrato
3

Correções
32

Diligência Interna
42

Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia
110

Estudo Técnico em Documentos Não Autuados
61

Estudo Técnico em Processo de Inspeção/Auditoria
35

Exame de Defesa (CAAEM)
13

Exame de Prestação de Contas de Prefeituras, Câmaras e Entidades
48

Natureza da Atividade
Exame/Reexame

Exame de Processo de Denúncia
26

Exame de Processo de Licitação
6

Exame Inicial de Engenharia
21

Informação em Processos de Prestação de Contas de Câmara Municipal
244

Inspeção “in loco” (ordinária, extraordinária ou especial/auditoria)
74

Laudo de Inspeção Extraordinária
9

Laudo de Inspeção Ordinária
6

Outros
6

Processo Administrativo
9

Processo Revisado
551

Recurso Analisado
29

Reexame de Engenharia
2

Reexame de Julgamento de Atos de Legalidade
108

Reexame de Pedido de Auditoria
8

Reexame de Prestação de Contas
69

Reexame de Prestação de Contas de Adiantamento
3

Reexame de Processo Administrativo
747

Reexame de Processo de Denúncia
35

Reexame de Recurso
10

Reexame de Relatório de Inspeção
302

Reexame de Relatório de Inspeção
260

Reexame de Relatório de Inspeção – Licitação
6

Reexame de Relatório de Inspeção Extraordinária
7

Relatório de Auditoria e Inspeção Elaborados
775

Termo Aditivo a Contrato
29

Termo de Quitação
4

Tomada de Contas
9

Total
3.710

3.6.3 – Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC nº 10/98, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelos Conselheiros ao tomarem conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil-financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil-financeira objetiva obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Realizadas pelas Diretorias Técnicas

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

Inspeções visando à coleta de documentos e/ou informações referentes a quadros de pessoal realizadas pela DAARP – Diretoria de Análise de Atos de Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Portaria
Órgão

001/2001
Superintendência Estadual do INSS/BH

002/2001
Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM

003/2001
Prefeitura Municipal de Ressaquinha

004/2001
Câmara Municipal de Sete Lagoas

005/2001
Instituto de Previdência dos Servidores Militares de Minas Gerais – IPSM

006/2001
Loteria do Estado de Minas Gerais – LEMG

007/2001
SERHA

008/2001
SERHA

009/2001
SERHA

010/2001
Prefeitura Municipal de Luz

Portaria
Órgão

011/2001
SERHA

012/2001
FUNED

013/2001
Município de União de Minas

014/2001
Procuradoria Geral do Estado

015/2001
Secretaria de Estado da Habitação

016/2001
Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia

017/2001
Município de Iguatama

018/2001
Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia

019/2001
EPAMIG

020/2001
Prefeitura Municipal de Bonfinópolis de Minas

021/2001
Procuradoria Geral do Estado

022/2001
Secretaria de Estado da Habitação

023/2001
Prefeitura Municipal de Pains

024/2001
Fundação Helena Antipoff

025/2001
Secretaria de Estado do Meio Ambiente

026/2001
Secretaria de Estado do Turismo

027/2001
Tribunal de Justiça Militar

028/2001
Secretaria de Estado do Meio Ambiente

029/2001
Tribunal de Justiça Militar

030/2001
Secretaria de Estado de Esportes

031/2001
Prefeitura Municipal de Congonhas

032/2001
Tribunal de Justiça Militar

Obs.: Inspeção extraordinária realizada na Prefeitura Municipal de Betim, em conjunto com equipe da Diretoria
          de Auditoria Externa DAE – no período de 16 a 28/04/01 e de 04 a 17/05/01.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

No exercício de 2001 foram realizadas 341 auditorias/inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, em Municípios Mineiros e em Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta Estadual.

Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

Órgão ou Entidade

Auditada
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

Universidade Estadual de Minas Gerais – UEMG
Auditoria

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER
Inspeção Ordinária

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG
Inspeção Ordinária

Secretaria de Estado da Justiça e de Direitos Humanos
Inspeção Ordinária

Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

Secretaria de Estado de Minas e Energia
Auditoria

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Auditoria

Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG
Inspeção Ordinária

Companhia Habitacional do Estado de Minas Gerais – COHAB
Inspeção Ordinária

Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais – INDI
Inspeção Ordinária

Companhia de Distritos Industriais de Minas Gerais – CDI
Inspeção Ordinária

Minas Gerais Participações S/A – MGI
Inspeção Ordinária

Minas Gerais Administração e Serviços S/A – MGS
Inspeção Extraordinária

Departamento de Trânsito do Estado de Minas Gerais – DETRAN
Auditoria

Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Inspeção Extraordinária

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A
Inspeção Extraordinária

Secretaria de Estado de Minas Gerais (CARDIOMINAS)
Inspeção Extraordinária

Diversas Entidades da Administração Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais (Levantamento de Precatórios)
Inspeção Extraordinária

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG
Inspeção Extraordinária

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER
Inspeção Extraordinária

Órgão ou Entidade

Auditada
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais – CETEC
Inspeção Ordinária

Secretaria de Estado da Saúde – SES
Auditoria

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

Minas Gerais Administração e Serviços – MGS
Inspeção Extraordinária

Secretaria de Estado da Fazenda – SEF
Inspeção Extraordinária

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

Fundação Clóvis Salgado
Inspeção Ordinária (2)

Fundação João Pinheiro
Inspeção Ordinária

Instituto Mineiro de Agropecuária
Auditoria

Secretaria de Estado da Saúde – SES
Inspeção Ordinária

Companhia de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais – PRODEMGE
Inspeção Ordinária

Empresa Mineira de Turismo – TURMINAS
Inspeção Ordinária

Minas Gerais Administração e Serviços S/A – MGS
Inspeção Extraordinária

Secretaria de Estado da Fazenda – SEF
Inspeção Extraordinária

Banco de Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais – BDMG
Inspeção Extraordinária

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER
Inspeção Extraordinária

(DIEFRA)

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER
Inspeção Extraordinária

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER
Inspeção Extraordinária

(PERKONS)

Tribunal de Justiça Militar
Auditoria

Departamento de Trânsito de Minas Gerais – DETRAN
Inspeção Extraordinária

Secretaria de Estado da Fazenda – SEF
Inspeção Extraordinária

Secretaria de Estado da Comunicação Social de MG
Inspeção Extraordinária

Rádio Inconfidência de MG
Inspeção Extraordinária

Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA
Inspeção Extraordinária

Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

As inspeções municipais ordinárias realizadas tiveram, como escopo, a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino; controle interno; remuneração dos agentes políticos; licitações e contratos; renúncia de receitas, antecipação de receitas orçamentárias – ARO; despesas com pessoal (limites da Lei de Responsabilidade Fiscal); gastos com a saúde, restos a pagar; exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado; contratos em execução; repasse de recursos para a Câmara Municipal.

Já, nas inspeções extraordinárias, as verificações e análises restringiram-se ao objeto da denúncia ou representação, além da verificação do controle interno.

Inspeções Municipais – Ordinárias e Extraordinárias


Ordinárias
Extraordinárias
Total

Prefeitura
92
52
144

Câmara
73
4
77

Órgão e Entidade Municipal
67
8
75

Total
232
64
296

Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal

Foi instituída para funcionar junto à Diretoria de Auditoria Externa – DAE, a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa nº 06/2000, deste Tribunal, relativa à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000.

Essa Comissão iniciou suas atividades no ano de 2001, com as seguintes atividades:

· Levantamento individualizado dos anexos enviados, por Município, referentes ao Relatório Resumido de Execução Orçamentária (1º, 2º e 3º bimestres / 1º semestre) e Relatório de Gestão Fiscal (1º quadrimestre / 1º semestre) e comparativo das metas bimestrais de arrecadação;

· Elaboração de relatórios, evidenciando os resultados destes levantamentos;

· Elaboração de expedientes, informando a respeito do cumprimento de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal por parte dos Municípios, para subsidiar a emissão de certidões solicitadas pelos Municípios, bem como contendo informações sobre a remessa de dados a esta Casa;

· Prestação de informações às equipes designadas para realização de auditorias e inspeções in loco, a respeito da situação dos Municípios, quanto à remessa dos respectivos relatórios da LRF.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

Foram realizadas diligências externas pela Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC com o objetivo de coletar documentos e informações em atendimento a decisões desta Casa e a despachos de Conselheiros Relatores, nos seguintes órgãos e entidades:

· Procuradoria-Geral de Justiça;

· Secretaria de Estado de Recursos Humanos – SERHA;

· Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER;

· Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH;

· Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER;

· Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG;

· Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG;

· Fundação TV Minas – Cultural e Educativa – TV MINAS;

· Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG;

· Fundação TV Minas – Cultural e Educativa – TV MINAS;

· Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG;

· Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM.

Atividades Relacionadas ao SIACE

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE foi implantado mediante convênio celebrado entre o Tribunal e a Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, com a interveniência da Fundação de Desenvolvimento de Pesquisa – Fundep.

O SIACE teve como objetivo o aprimoramento dos trabalhos de fiscalização realizados por esta Corte, onde são apurados dados essenciais ao exame das contas municipais, como índices de aplicação no ensino, gastos com pessoal, saúde e remuneração de agentes públicos, etc., bem como subsídios para remessa de informações de atos de pessoal.

Este sistema contribuiu de forma eficaz para o exercício das competências desta Corte, notadamente, nas áreas de atividades-fim, conforme demonstrado a seguir.

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

· O desenvolvimento da 1ª versão do SIACE, na DAARP, consistiu no fornecimento de subsídios para a remessa de informações pelos Municípios, pertinentes a atos de pessoal. Os trabalhos compreendidos nessa fase envolveram a especificação de todos os requisitos necessários à análise das aposentadorias, reformas e pensões, à conferência das telas e documentos elaborados pela UFMG e reuniões periódicas.

· Ressalte-se, ainda, a inclusão no SIACE de dados atinentes aos processos de aposentadoria, reforma e pensão dos Órgãos da Administração Estadual.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

· Durante o exercício de 2001, foi prestado suporte, assessoria e orientação técnica por servidores da DAE, na implementação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE.

· Com o objetivo de subsidiar os trabalhos de elaboração do SIACE-LRF, a Comissão de Acompanhamento e Gestão Fiscal:

· participou de reuniões com a Diretoria de Informática e técnicos da UFMG;

· realizou o monitoramento dos Municípios participantes do teste-piloto do SIACE-LRF;

· realizou o Beta-Teste do SIACE-LRF, no período de 24 a 29/10/2001;

· apresentou o SIACE-LRF aos 39 (trinta e nove) Municípios convidados a realizar o teste-piloto, no dia 07/11/2001.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

· O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE – teve como objetivo, na sua Versão 1.0., o desenvolvimento de sistema de remessa das prestações de contas municipais anuais referentes ao exercício de 2000, tendo como fator de grande relevância a criação de um banco de dados que permite agilizar a análise das prestações de contas e possibilitar cruzamento de dados e emissão de relatórios de controle.

· Com a utilização desse novo sistema, antes da conclusão do módulo de análise foi possível a realização dos seguintes trabalhos:

· pré-análise das prestações de contas municipais com apuração das aplicações vinculadas às funções educação e saúde, gastos com pessoal e remuneração de agentes políticos;

· análise preliminar da consistência dos lançamentos vinculados à consolidação das contas do Executivo com o Legislativo Municipal, com a emissão do relatório em 31/07/2001.

· Módulo de Análise SIACE Versão 1.0:

· Este módulo consiste na atualização do SIACE 1.0 para a remessa das prestações de contas referentes ao exercício de 2001.

· Especificados, com a equipe da UFMG, os requisitos para alterações e atualização do SIACE, Versão 2.0, bem como do manual de instalação, visando à apresentação da prestação de contas do exercício de 2001; as Especificações de Requisitos – E/R do sistema de análise das prestações de contas anuais tiveram como objetivo possibilitar o pleno exercício do controle externo, mediante análise dos dados apresentados pela administração pública municipal, com a utilização de novas tecnologias de informação.

3.6.4 – Outras Atividades

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP realizou outras atividades, das quais destacamos:

· Elaboração de promoções referentes a tramitação de processos de competência do DEARP, consoante proposta de Resolução para alterar dispositivos do Regimento Interno deste Tribunal, visando à economia processual e maior celeridade na apreciação dos referidos processos.

· Proposta, para regularização dos documentos existentes na CAPM – Coordenadoria de Área de Análise de Aposentadoria e Pensão e da Administração Municipal, de:

· Devolução de documentos municipais que não atendam à Resolução nº 03/05, aos respectivos Municípios, à vista da impossibilidade de análise conclusiva, oportunidade em que deveria ser encaminhada cópia da referida Resolução, para as devidas providências;

· Juntada dos documentos, cujos processos pertinentes estejam em tramitação neste Tribunal, aos respectivos autos, para complementação da instrução processual;

· Autuação dos documentos que se achavam conforme a Resolução nº 03/05, para os trâmites regimentais.

· Elaboração de promoções referentes a:

· Proposta de elaboração e fornecimento de certidões referentes aos processos de aposentadoria com certidão do INSS, tendo em vista a compensação previdenciária;

· Proposta de trabalho no sentido de maximizar a produtividade e eliminar o acúmulo de processos existentes no DEARP, através da simplificação da análise técnica dos processos de aposentadoria e reforma anteriores à EC nº 20/98.

· Atendendo à determinação das Câmaras deste Tribunal, foi efetuado levantamento pela Coordenadorias/DEARP de processos contendo certidão de tempo de serviço em atividade rural e conseqüente encaminhamento às respectivas Secretarias, para sobrestamento e providências cabíveis.

A Diretoria de Auditoria Externa – DAE desenvolveu outras atividades, dentre elas destacamos:

· Orientação e esclarecimentos aos Municípios, através do processo de interiorização das ações pedagógicas do TCEMG, mediante convênios da Escola de Contas com as associações microrregionais, onde foram realizadas palestras e seminários, nas seguintes localidades: Pará de Minas e demais Municípios das Regiões Centro Oeste (AMVI) e Metropolitana; Barbacena e região; Manhuaçu e Região Leste de Minas; Rio Pardo de Minas e Municípios da Região do Vale do Rio Pardo (AMBAJ e AMEJ); Associação de Municípios da Micro Região do Alto Paraopeba – AMALPA, em Conselheiro Lafaiete, na Associação de Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes – AMVER, em São João Del Rey, bem como na Associação Microrregional – AMVAP, em Uberlândia. Os temas abordados foram:

· Lei de Responsabilidade Fiscal e a atuação do Tribunal de Contas;

· Emenda Constitucional n.º 25;

· Subsídios dos Agentes Políticos;

· Instrução Normativa n.º 6/2000;

· Gestão Financeira e Orçamentária; Controle Interno;

· Operacionalização do FUNDEF;

· Prestações de Contas Municipais, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE;

· Mudanças que deverão ser observadas pelos Municípios relativas à classificação da Receita e da Despesa Pública para o próximo exercício financeiro de 2002, para fins de adequação à gestão fiscal responsável.

A Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC desenvolveu outras atividades, destacadas a seguir:

· Considerando a edição da Portaria Interministerial n.º 163/SOF/MF, de 04 de maio de 2001, que resultou em alteração nas naturezas de receitas e despesas, como também em decorrência das Portarias n.ºs 180 e 211, de 21 de maio de 2001 e 04 de junho de 2001, respectivamente, e dos procedimentos contábeis da Portaria n.º 212, de 04 de junho de 2001, foi realizado estudo, em conjunto com a Diretoria de Auditoria Externa – DAE e apresentada proposta buscando orientar os Municípios na elaboração de seus orçamentos para o exercício de 2002, trabalho este que resultou na Comunicação Presidencial n.º 02/2001, publicada no “Minas Gerais” de 08/08/2001;

· Foram realizados estudos técnicos com a equipe da DAE sobre a Portaria Interministerial n.º 325 dos Ministério da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, e sobre as Portarias n. ºs 326, 327, 328 e 339 da Secretaria do Tesouro Nacional, que, além de conter alterações nos anexos da Portaria Interministerial n.º 163/SOF/MF, estabeleceram também novos procedimentos para a contabilização dos recursos do FPM e do FUNDEF;

Foram emitidas 2.132 certidões, sendo 1.791 decorrentes da análise de processos e solicitações de Prefeituras, Câmaras Municipais e outras instituições, pela Diretoria de Análise Formal de Contas, 334 oriundas de auditorias e inspeções realizadas pela Diretoria de Auditoria Externa e 7 relativas às atividades da Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão.

3.7 – Rol das Atas Aprovadas

No exercício, foram publicadas 186 Atas das Sessões Ordinárias, 1 Extraordinária e 1 Solene do Plenário e das Câmaras, as quais estão indicadas no quadro a seguir:


Nº da

Sessão
Data
Publicação no

Minas Gerais
Nº da

Sessão
Data
Publicação no

Minas Gerais

Pleno
41ª
20.12.2000
17.01.2001
20ª
1º.08.2001
08.08.2001


Solene
07.02.2001
03.04.2001
21ª
08.08.2001
15.08.2001


1ª
14.02.2001
20.02.2001
Extraordinária
16.08.2001
22.08.2001


2ª
21.02.2001
03.03.2001
22ª
22.08.2001
29.08.2001


3ª
07.03.2001
13.03.2001
23ª
29.08.2001
05.09.2001


4ª
14.03.2001
21.03.2001
24ª
05.09.2001
12.09.2001


5ª
21.03.2001
27.03.2001
25ª
12.09.2001
19.09.2001


6ª
28.03.2001
04.04.2001
26ª
19.09.2001
26.09.2001


7ª
04.04.2001
07.04.2001
27ª
26.09.2001
03.10.2001


8ª
10.04.2001
18.04.2001
28ª
03.10.2001
10.10.2001


9ª
18.04.2001
25.04.2001
29ª
10.10.2001
17.10.2001


10ª
25.04.2001
01.05.2001
30ª
17.10.2001
24.10.2001


11ª
02.05.2001
05.05.2001
31ª
24.10.2001
31.10.2001


12ª
09.05.2001
16.05.2001
32ª
31.10.2001
07.11.2001


13ª
16.05.2001
23.05.2001
33ª
07.11.2001
13.11.2001


14ª
23.05.2001
29.05.2001
34ª
14.11.2001
21.11.2001


15ª
30.05.2001
05.06.2001
35ª
21.11.2001
27.11.2001


16ª
06.06.2001
13.06.2001
36ª
28.11.2001
05.12.2001


17ª
13.06.2001
20.06.2001
37ª
05.12.2001
12.12.2001


18ª
20.06.2001
26.06.2001
38ª
12.12.2001
19.12.2001


19ª
27.06.2001
1º.08.2001
-
-
-

1ª Câmara
40ª
19.12.2000
26.01.2001
19ª
07.08.2001
11.08.2001


1ª
13.02.2001
17.02.2001
20ª
14.08.2001
21.08.2001


2ª
20.02.2001
02.03.2001
21ª
21.08.2001
25.08.2001


3ª
06.03.2001
10.03.2001
22ª
28.08.2001
01.09.2001


4ª
13.03.2001
17.03.2001
23ª
04.09.2001
07.09.2001


5ª
20.03.2001
24.03.2001
24ª
11.09.2001
15.09.2001


6ª
27.03.2001
31.03.2001
25ª
18.09.2001
22.09.2001


7ª
03.04.2001
07.04.2001
26ª
25.09.2001
29.09.2001


8ª
10.04.2001
17.04.2001
27ª
02.10.2001
06.10.2001


9ª
17.04.2001
21.04.2001
28ª
09.10.2001
12.10.2001


10ª
24.04.2001
04.05.2001
29ª
16.10.2001
20.10.2001


11ª
08.05.2001
12.05.2001
30ª
23.10.2001
27.10.2001


12ª
15.05.2001
19.05.2001
31ª
30.10.2001
01.11.2001


13ª
22.05.2001
26.05.2001
32ª
06.11.2001
10.11.2001


14ª
29.05.2001
02.06.2001
33ª
13.11.2001
15.11.2001


15ª
05.06.2001
09.06.2001
34ª
20.11.2001
27.11.2001


16ª
12.06.2001
19.06.2001
35ª
27.11.2001
01.12.2001


17ª
19.06.2001
23.06.2001
36ª
04.12.2001
07.12.2001


18ª
26.06.2001
30.06.2001
37ª
11.12.2001
15.12.2001

2ª Câmara
1ª
08.02.2001
14.02.2001
19ª
09.08.2001
15.08.2001


2ª
15.02.2001
21.02.2001
20ª
16.08.2001
22.08.2001


3ª
22.02.2001
06.03.2001
21ª
23.08.2001
29.08.2001


4ª
08.03.2001
14.03.2001
22ª
30.08.2001
05.09.2001


5ª
15.03.2001
21.03.2001
23ª
06.09.2001
12.09.2001


6ª
22.03.2001
29.03.2001
24ª
13.09.2001
19.09.2001


7ª
29.03.2001
04.04.2001
25ª
20.09.2001
26.09.2001


8ª
05.04.2001
11.04.2001
26ª
27.09.2001
03.10.2001


9ª
19.04.2001
25.04.2001
27ª
04.10.2001
10.10.2001


10ª
03.05.2001
09.05.2001
28ª
11.10.2001
17.10.2001


11ª
10.05.2001
16.05.2001
29ª
18.10.2001
24.10.2001


12ª
17.05.2001
23.05.2001
30ª
25.10.2001
06.11.2001


13ª
24.05.2001
30.05.2001
31ª
08.11.2001
14.11.2001


14ª
31.05.2001
06.06.2001
32ª
22.11.2001
28.11.2001


15ª
07.06.2001
13.06.2001
33ª
29.11.2001
05.12.2001


16ª
21.06.2001
27.06.2001
34ª
06.12.2001
11.12.2001


17ª
28.06.2001
04.07.2001
35ª
12.12.2001
18.12.2001


18ª
02.08.2001
08.08.2001
-
-
-


Nº da

Sessão
Data
Publicação no

Minas Gerais
Nº da

Sessão
Data
Publicação no

Minas Gerais

3ª Câmara
1ª
13.02.2001
17.02.2001
20ª
14.08.2001
18.08.2001


2ª
20.02.2001
24.02.2001
21ª
21.08.2001
25.08.2001


3ª
06.03.2001
10.03.2001
22ª
28.08.2001
01.09.2001


4ª
13.03.2001
17.03.2001
23ª
04.09.2001
07.09.2001


5ª
20.03.2001
24.03.2001
24ª
11.09.2001
15.09.2001


6ª
27.03.2001
31.03.2001
25ª
18.09.2001
22.09.2001


7ª
03.04.2001
07.04.2001
26ª
25.09.2001
29.09.2001


8ª
10.04.2001
17.04.2001
27ª
02.10.2001
06.10.2001


9ª
17.04.2001
21.04.2001
28ª
09.10.2001
12.10.2001


10ª
24.04.2001
28.04.2001
29ª
16.10.2001
20.10.2001


11ª
08.05.2001
12.05.2001
30ª
23.10.2001
27.10.2001


12ª
15.05.2001
19.05.2001
31ª
30.10.2001
01.11.2001


13ª
22.05.2001
26.05.2001
32ª
06.11.2001
10.11.2001


14ª
29.05.2001
02.06.2001
33ª
13.11.2001
15.01.2001


15ª
05.06.2001
09.06.2001
34ª
20.11.2001
27.01.2001


16ª
12.06.2001
14.06.2001
35ª
27.11.2001
01.02.2001


17ª
19.06.2001
23.06.2001
36ª
04.12.2001
07.02.2001


18ª
26.06.2001
30.06.2001
37ª
11.12.2001
15.02.2001


19ª
07.08.2001
11.08.2001
38ª
18.12.2001
22.02.2001

4ª Câmara
1ª
08.02.2001
14.02.2001
19ª
09.08.2001
15.08.2001


2ª
15.02.2001
21.02.2001
20ª
16.08.2001
22.08.2001


3ª
22.02.2001
03.03.2001
21ª
23.08.2001
29.08.2001


4ª
08.03.2001
14.03.2001
22ª
30.08.2001
05.09.2001


5ª
15.03.2001
21.03.2001
23ª
06.09.2001
12.09.2001


6ª
22.03.2001
29.03.2001
24ª
13.09.2001
19.09.2001


7ª
29.03.2001
04.04.2001
25ª
20.09.2001
26.09.2001


8ª
05.04.2001
11.04.2001
26ª
27.09.2001
03.10.2001


9ª
19.04.2001
25.04.2001
27ª
04.10.2001
09.10.2001


10ª
03.05.2001
09.05.2001
28ª
11.10.2001
17.10.2001


11ª
10.05.2001
16.05.2001
29ª
18.10.2001
24.10.2001


12ª
17.05.2001
23.05.2001
30ª
25.10.2001
31.10.2001


13ª
24.05.2001
30.05.2001
31ª
08.11.2001
14.11.2001


14ª
31.05.2001
06.06.2001
32ª
22.11.2001
28.11.2001


15ª
07.06.2001
13.06.2001
33ª
29.11.2001
05.12.2001


16ª
21.06.2001
27.06.2001
34ª
06.12.2001
12.12.2001


17ª
28.06.2001
04.07.2001
35ª
12.12.2001
19.12.2001


18ª
02..08.2001
08.08.2001
36ª
19.12.2001
22.12.2001

3.8 – Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão abaixo relacionadas:

Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

Tipo
Tribunal

Pleno
1ª

Câmara
2ª

Câmara
3ª

Câmara
4ª

Câmara
Total

Abertura de Vista
358
8.626
1.299
123
153
10.559

Aplicação de Multa/Ressarcimento
94
303
323
6
11
737

Certidão para Instrução de Recurso
93




93

Comunicação de Decisão
3.813
412
154
75
254
4.708

Comunicação de Despacho do Relator
55
733
43


831

Diligência Externa
216
715
107
345
132
1.515

Expediente
272


98
149
519

Oficial Instrutivo


12
445
968
1.425

Outras Certidões
49


1

50

Tipo
Tribunal

Pleno
1ª

Câmara
2ª

Câmara
3ª

Câmara
4ª

Câmara
Total

Parecer Prévio

1.154



1.154

Prorrogação de Prazo
92
1.156
289
18
47
1.602

Prorrogação do Prazo de Vista


94
29
33
156

Publicação de Edital

69
22


91

Quitação de Débito

30
63


93

Resposta à Consulta
144




144

Solicitação de Endereço
232
747
160
63
14
1.216

Outros 
920
361
69
45
12
1.407

Total
6.338
14.306
2.635
1.248
1.773
26.300

Acórdãos e Notas Taquigráficas Emitidas

Assunto
Acórdão
Nota

Taquigráfica

Agravo
3
2

Aposentadoria / Reforma / Apostila Retificatória
2.881
712

Assunto Administrativo
30
140

Apostila Retificatória de Proventos
13
-

Ato Retificatório de Aposentdoria / Título Retificatório de Reforma
8
-

Ato Retificatório de Recurso de Revisão
2
-

Devolução de Caução / Retificação de Pensão
8
-

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
9
-

Ato de Admissão
-
3

Auditoria / Pedido de Auditoria / Relatório de Auditoria
19
11

Balanço / Balanço Geral
7
8

Consulta
-
154

Contrato / Convênio / Instrumento Congênere
521
109

Denúncia/Representação
29
34

Embargo Declaratório
3
3

Inspeção
-
3

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
18
13

Licitação, Dispensa Licitação, Inexigibilidade
64
12

Parecer Prévio
-
392

Pedido de Reconsideração
-
1

Pensão
-
26

Prestação de Contas
1.162
149

Processo Administrativo
406
393

Protocolo de Intenções
2
2

Recurso Administrativo, Recurso de Revisão, Recurso de Reconsideração
180
86

Pedido de Inspeção / Inspeção Extraordinária / Relatório de Inspeção
43
35

Representação
-
1

Termo de Compromisso
-
1

Termo de Doação e Recebimento
-
1

Tomada de Contas
9
10

Total
5.417
2.301

A Coordenadoria de Área de Protocolo – CAP recebeu até 31 de março de 2001 a Prestação de Contas do exercício de 2000 de 801 Prefeituras (799 via SIACE e 02 em pastas); de 243 Entidades Municipais (219 via SIACE e 24 em pastas) e de 718 Câmaras Municipais em pastas.

Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

Ano
N.º de ofícios recebidos
N.º de correspondências expedidas
N.º de publicações no “Minas Gerais” 

2001
30.088 
66.376 
232 

3.9 – Deliberações do Tribunal de Contas

Resoluções:

· Nº 01, de 21/02/2001 – dispõe sobre a criação da CAA – Comissão de Apoio à Auditoria;

· Nº 02, de 29/08/2001 – dispõe sobre alterações na Resolução nº 10/96 e dá outras providências;

· Nº 03, de 05/09/2001 – dispõe sobre a concessão do Colar de Mérito da Corte de Contas – Ministro José Maria Alkmin às autoridades e personalidades;

· Nº 04, de 12/09/2001 – dispõe sobre alterações no Regimento Interno do TCEMG, aprovado pela Resolução nº 10, de 03/07/96;

· Nº 05, de 07/11/2001 – indica estabelecimento de crédito para recolhimento das multas aplicadas pelo Tribunal de Contas;

· Nº 06, de 05/12/2001 – dispõe sobre o Plano de Carreiras dos Servidores Efetivos dos Quadros da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Instruções Normativas:

· Nº 01, de 18/04/2001 – estabelece procedimentos relativos à Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a despesas com pessoal;

· Nº 02, de 12/09/2001 – dispõe sobre a remessa de documentos necessários à instrução dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, à prestação de contas anual do Governador e à fiscalização a cargo do Tribunal de Contas, em cumprimento às normas constitucionais e às estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no âmbito da administração pública estadual;

· Nº 03, de 26/09/2001 – dispõe sobre a remessa ao Tribunal de Contas do Estado, pelos Municípios, dos Relatórios de Gestão Fiscal – R.G.F. e Resumido da Execução Orçamentária – R.R.E.O e do Comparativo das Notas Bimestrais de Arrecadação, previstos na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE / LRF;

· Nº 04, de 28/11/2001 – que dispõe sobre procedimentos contábeis a serem adotados pelos Municípios;

· Nº 05, de 19/12/2001 – altera e revoga dispositivos da Instrução nº 01/2001 e dá outras providências;

· Nº 06, de 19/12/2001 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

· Nº 07, de 19/12/2001 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos Presidentes das Câmaras Municipais;

· Nº 08, de 19/12/2001 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas do exercício dos dirigentes das Autarquias e Fundações Municipais;

· Nº 09, de 19/12/2001 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas de exercício dos dirigentes das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista Municipais e das demais entidades de Direito Privado sob controle direto ou indireto do Município.

4 – Atividades Administrativas

4.1 – Recursos Humanos

A partir da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, a sociedade brasileira passou a vislumbrar novos horizontes no que se refere ao controle dos gastos públicos e de seus gestores.

Aos Tribunais de Contas, órgãos fiscalizadores que são, foram determinadas novas atribuições, visando à melhoria no sistema de controle de gastos, o que vem demandando crescente investimento em novas tecnologias, em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

4.1.1 – Quadro de Pessoal

Recrutamento Restrito

Nível
Nº de Cargos Ocupados
%

Primário
8
0,63 

Médio
437
34,44 

Superior
824
64,93 

Total
1.269 
100,00 

Fazem parte da estrutura funcional do Tribunal de Contas, além dos cargos efetivos acima discriminados, 70 (setenta) cargos comissionados de recrutamento restrito, que, pela natureza de sua investidura, estão contemplados no montante acima. O Tribunal dispõe ainda de outros 45 (quarenta e cinco) cargos comissionados de recrutamento amplo, totalizando 1.314 (um mil trezentos e quatorze) cargos.

4.1.2 – Treinamento

O Tribunal envidou todos os esforços para a continuidade do investimento na capacitação e qualificação profissional de seus servidores, através de diversos cursos, simpósios e outros eventos, destacando-se o VII Curso de Especialização em Controle Externo, em nível de pós graduação, ministrado pela Escola de Contas “Professor Pedro Aleixo”, através de convênio com a Pontifícia Universidade Católica do Estado de Minas Gerais.

Destacam-se outros eventos ocorridos durante o exercício de 2001:

· Curso Preparatório para Inspeções Ordinárias, com abordagem da Lei de Responsabilidade Fiscal, Emendas Constitucionais e procedimentos licitatórios;

· Cursos de Licitações e Contratos;

· Cursos específicos para o pessoal da área de informática, tais como, Conhecimentos Gerais de Hardware, Lógica e Programação, Windows e Rede, Designer, entre outros;

· Cursos relacionados ao SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de MG;

· Encontro dos Tribunais de Contas, promovido pelo Instituto Rui Barbosa, no Rio de Janeiro, para discussão de pontos polêmicos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Encontro Nacional dos Tribunais de Contas – Belém – PA;

· Encontro Técnico dos Tribunais de Contas, promovido pelos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios da Bahia, para discussão de temas vinculados à Lei de Responsabilidade Fiscal e aos sistemas de informatização dos Tribunais de Contas;

· Encontro Técnico sobre Gestão do Conhecimento, promovido pela Escola do Legislativo, da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais;

· I Congresso Brasileiro de Direito Municipal, realizado em Belo Horizonte;

· I Congresso Mineiro de Direito de Informática;

· I Seminário sobre Digitalização e Microfilmagem de Documentos para preservação;

· Seminário realizado em Brasília, acerca da operacionalização da Emenda Constitucional nº 29/2000, que trata das ações e serviços públicos de saúde;

· Treinamento de formação de “Brigadistas de Incêndio” e “Plano de Fuga”, visando ao preparo dos servidores para atuação em caso de incêndio;

4.1.3 – Saúde

A boa saúde física e mental dos indivíduos constitui elemento chave para o bom exercício de suas atividades, quer seja no âmbito particular, quer seja no âmbito profissional.

Ciente disso, a direção do Tribunal de Contas tem se empenhado em dar continuidade às ações prioritárias que vêm sendo implementadas e aperfeiçoadas, a fim de propiciar melhor qualidade de vida aos servidores desta Casa.

Neste sentido foram promovidas palestras educativas e preventivas, bem como o atendimento sistemático nas áreas médico-odontológicas, psicológica e social.

Através de convênio firmado, ainda no exercício anterior, com a Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Minas Gerais, foi implementado um programa de atendimento odontológico, de atenção primária, visando ao atendimento da demanda odontológica acumulada e à manutenção da saúde bucal dos servidores. Em contrapartida, o programa possibilita o desenvolvimento educacional e profissional dos alunos envolvidos e a aproximação entre Universidade e comunidade.

4.2 – Informática

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem se desdobrado para continuar a indispensável política de informatização.

Neste aspecto merece destaque a continuidade do desenvolvimento do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE, através de Convênio com a Universidade Federal de Minas Gerais / FUNDEP.

O sistema, construído com a constante preocupação da segurança, compõe-se de dois módulos – remessa de dados e análise desses dados –, sendo subdividido em três produtos:

· SIACE/PCA – Prestação de Contas Anuais

· SIACE/LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal

· SIACE/AP – Atos de Pessoal

Com relação à disponibilização de informações para o público em geral e, especialmente, para facilitar a remessa de dados dos entes fiscalizados para o Tribunal, foi dada ênfase ao desenvolvimento de uma homepage que oferecesse mais modernidade e eficiência sem perda no aspecto da segurança, cujo conteúdo já se encontra acessível na rede mundial de computadores.

Além dos destaques acima, foram realizadas diversas outras atividades relacionadas à informatização, tais como:

· Acompanhamento e suporte à entrega, via Internet, das prestações de contas anuais das Prefeituras – SIACE;

· Atendimento às Prefeituras e Câmaras Municipais para esclarecimento de dúvidas a respeito do encaminhamento dos relatórios relacionados com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Confecção do banco de dados das Câmaras Municipais e emissão de senhas, visando à remessa dos Anexos de Gestão Fiscal do Legislativo, referentes ao exercício de 2000;

· Desenvolvimento de outros sistemas de controles administrativos de interesse de áreas diversas do Tribunal, tais como, sistemas destinados ao controle de tramitação de documentos, ao controle da emissão de correspondências, à automatização de emissão de cheques;

· Desenvolvimento do Sistema de Controle de Recebimento dos Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal – SCALRF;

· Desenvolvimento do Sistema Informatizado de Aposentadoria – SIA;

· Elaboração de banco de dados relativo aos servidores do Tribunal;

· Elaboração de convênios com a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG e com o Conselho Regional de Engenharia de Minas Gerais – CREA-MG, visando ao fornecimento de informações e cooperação técnica para subsidiar as áreas técnicas deste Tribunal;

· Elaboração de diversas atividades relacionadas ao Sistema Gerencial de Administração de Processos – SGAP, incluído o planejamento, a organização e o acompanhamento do inventário de processos;

· Melhorias no sistema de consultas da Biblioteca do Tribunal.

Destaca-se, ainda, a disponibilização da nova homepage do Tribunal, agora com um novo lay-out, que possibilita o acesso, já na primeira página, a diversos links de assuntos relacionados às atividades do Tribunal, à sua competência, organização e composição, bem como à legislação pertinente, aos processos licitatórios em curso e ao envio de dados relativos ao SIACE – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo.

4.3 – Planejamento e Recursos Orçamentários

A Lei nº 13.825, de 24 de janeiro de 2001, Lei Orçamentária, cujo Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD foi publicado através da Resolução nº 765, de 30 de janeiro, da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral – SEPLAN, destinou ao Tribunal de Contas, o montante de R$115.558.000,00 (cento e quinze milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil reais).

No decorrer do exercício foram efetuados remanejamentos e suplementações de dotações orçamentárias, ajustando a composição orçamentária inicialmente delineada e aprovada à necessidade do Tribunal, chegando-se ao montante de R$122.807.973,00 (cento e vinte e dois milhões, oitocentos e sete mil, novecentos e setenta e três reais), através dos seguintes Decretos do Governador:

· Decreto nº 42.093, de 14 de novembro de 2001;

· Decreto nº 42.154, de 10 de dezembro de 2001;

· Decreto nº 42.225, de 27 de dezembro de 2001;

· Decreto nº 42.233, de 27 de dezembro de 2001.

Execução Orçamentária por Atividade

Classificação Funcional Programática
Crédito

Autorizado
Despesa

Realizada

1021.01.032.102.4.476.0001
26.524.150,00 
26.502.339,61 

1021.01.122.001.2.127.0001
29.940.350,00 
29.661.548,89 

1021.01.122.210.2.418.0001
25.056.473,00 
25.018.550,34 

1021.01.272.777.7.060.0001
41.287.000,00 
41.247.073,26 

Total
122.807.973,00 
122.429.512,10 

Execução Orçamentária por tipo da despesa

Discriminação
Crédito

Autorizado
Despesa

Realizada
%

Pessoal e Encargos Sociais
108.797.973,00 
108.598.831,42 
99,82 

    Ativo
67.510.973,00 
67.351.758,16 
99,76 

    Inativo
38.419.670,98 
38.385.088,56 
99,91 

    Pensionistas
2.867.329,02 
2.861.984,70 
99,81 

Outras Despesas Correntes
12.950.000,00 
12.949.852,64 
100,00 

    Pessoal Civil
1.096.896,35 
1.096.811,74 
99,99 

    Material de Consumo
463.924,32 
463.924,32 
100,00 

    Outros Serviços e Encargos
11.246.900,57 
11.246.899,55 
100,00 

    Remuneração de Serviços Pessoais
141.104,90 
141.104,90 
100,00 

    Outras
1.173,86 
1.112,13 
94,74 

Investimentos
1.060.000,00 
880.828,04 
83,10 

Total Geral
122.807.973,00 
122.429.512,10 
99,69 

[image: image1.wmf]4.4 – Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” – com seu vasto e atualizado acervo bibliográfico e com sua base de dados informatizada – fornece aos diversos setores desta Corte de Contas todo suporte informacional necessário para a realização de pesquisas, inclusive através da rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas foram:

· aquisição de 432 (quatrocentos e trinta e dois) livros, assinatura de 4 (quatro) novos títulos de periódicos, renovação de 71 (setenta e uma) assinaturas e interrupção de outras 5 (cinco);

· encadernação de 65 (sessenta e cinco) volumes de jornais oficiais e das atas das sessões plenárias do ano de 2000;

· catalogação, classificação e indexação de 2.316 (dois mil, trezentos e dezesseis) livros e indexação de 753 (setecentos e cinqüenta e três) artigos de periódicos;

· realização de 20.647 (vinte mil, seiscentos e quarenta e sete) empréstimos domiciliares de publicações, 1.683 (mil, seiscentos e oitenta e três) pesquisas bibliográficas e 10.492 (dez mil, quatrocentos e noventa e dois) atendimentos ao público interno e externo, totalizando 32.822 (trinta e dois mil, oitocentos e vinte e dois) atendimentos aos usuários;

· disponibilização via rede de computadores da Lei Federal nº 4.320/64, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais e da íntegra de todas as resoluções do Tribunal;

· desenvolvimento de nova apresentação dos arquivos da Biblioteca na rede, facilitando as pesquisas através de um acesso mais interativo;

· aferição das consultas feitas on-line, contabilizando 18.145 (dezoito mil, cento e quarenta e cinco) acessos;

· envio de 768 (setecentos e sessenta e oito) e-mails a várias instituições.

4.5 – Espaço Cultural

O Tribunal de Contas, através de diversos atos, tem investido na valorização dos seus servidores, da nossa cultura e das nossas artes. Durante o ano de 2001, possibilitou a realização de diversos eventos, que movimentaram o Espaço Cultural “Desembargador Affonso Teixeira Lages” e o Auditório “Vivaldi Moreira”.

Destacam-se, a seguir, alguns desses eventos:

· Sessão solene de posse do Exmo. Sr. Conselheiro José Ferraz da Silva, como Presidente do Tribunal de Contas, tendo como Vice-Presidente o Exmo. Sr. Conselheiro Simão Pedro Toledo e como Corregedor o Exmo. Sr. Conselheiro Eduardo Carone Costa;

· Posse da Diretoria da Associação Mineira de Rádio e Televisão;

· XXIII Congresso Brasileiro de Ufologia Científica e XII Conferência Internacional de Ufologia;

· Entrega do prêmio Tancredo Neves;

· Premiação Melhores do Transporte de MG;

· 1ª Semana Odontológica do Tribunal;

· Feira de natal da ASSCONTAS;

· Apresentações de artistas, recitais, exposições, leilões, mostras de artes e lançamentos de livros;

· Realização de diversos cursos, treinamentos, seminários, palestras, encontros e formaturas.

4.6 – Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas tem procurado uma maior proximidade com o público em geral, tanto é que promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividade desenvolvidas.

A Revista do TCMG, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico-científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Periodicamente são emitidos informativos e relatórios de atividades.

A Homepage do Tribunal na Internet relaciona sua competência, sua composição, a pauta das sessões do Pleno e das Câmaras, a legislação correlata às suas atividades, as súmulas, as consultas respondidas, os processos licitatórios em andamento e alguns serviços decorrentes da implantação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE.

5 – Conclusão

O Tribunal de Contas, no exercício de 2001, deu continuidade à política de valorização e capacitação profissional dos servidores e a otimização da utilização da informática como importante ferramenta auxiliar da atividade-fim. O processo de modernização e racionalização das atividades desta Casa deu-se através de treinamento e aperfeiçoamento, não só de seus servidores, mas também de outros agentes públicos, notadamente de agentes municipais, cumprido assim importante papel pedagógico, além de aumentar a qualidade das ações fiscalizadoras. Já na área da informática, teve continuidade a implementação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE.

Saliente-se que, além das competências constitucionais já impostas a esta Casa, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, veio aumentar as atribuições de fiscalização e, consequentemente, realçar, ainda mais, a importância dos Tribunais de Contas como órgãos de controle externo.

A seu turno, a Lei de Responsabilidade Fiscal aliada às reformas administrativa (Emenda Constitucional nº 19) e previdenciária (Emenda Constitucional nº 20), criou uma situação de real ajuste nas contas do País e serviu de mecanismo para compor o equilíbrio fiscal do Estado Brasileiro, tendo como instrumento os Tribunais de Contas.

Esta assertiva, no exercício de 2001, foi intensificada, principalmente, através dos Poderes e Órgãos que promoveram a transparência na gestão fiscal. Tentando recuperar o crédito público, com a fixação de compromissos e metas fiscais compatíveis com princípios e limites da prudência, coube a esta Casa, dentre outras competências, fiscalizar e apreciar os atos que importem em descumprimento às normas da Lei Complementar nº 101.

Esta Corte de Contas possibilitou e contribuiu de maneira eficaz, na realização de um regime de gestão fiscal reponsável por parte dos Municípios e do Governo Estadual.

José Ferraz da Silva

Conselheiro-Presidente

6 – Composição do Tribunal

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Vice-Presidente – Conselheiro Simão Pedro Toledo

Corregedor – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Pleno

Sessão – 4ª feira – 14h

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro Toledo

Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Elmo Braz Soares

Câmaras

1ª Câmara – 3ª feira – 15h30min

Presidente – Conselheiro Simão Pedro Toledo

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Eduardo Carone Costa

2ª Câmara – 5ª feira – 10h

Presidente – Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Elmo Braz Soares

3ª Câmara – 3ª feira – 14h30min

Presidente – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro Toledo

4ª Câmara – 5ª feira – 10h30min

Presidente – Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro Elmo Braz Soares

auditores

Nelson Boechat Cunha

Edson Antônio Arger

Ministério Público junto ao tribunal de contas

Procurador Coordenador: Rosalvo Ribeiro Mendes 


Procuradores

Acúrcio Lucena Pereira Filho

Luiz Alberto de Almeida Magalhães

Maria da Conceição de Moura

Maria Odete Souto Pereira

Maurício Braga de Mendonça

Neila do Carmo Fanuchi

7 – Composição das Diretorias

Diretoria Geral:

Wallace Oliveira Chaves

Diretoria da Secretaria Geral:

Lílian Leite Leonardo

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Taiz Marina de Abreu Resende

Diretoria de Análise Formal de Contas:

José Geraldo de Carvalho

Diretoria de Auditoria Externa:

Jaqueline Grossi Fernandes Carvalho

Diretoria Administrativa:

Guilherme Costa

Diretoria de Finanças:

Maria Cristina Moura de Paula Freitas

Diretoria de Informática:

José Tanajura Carvalho

Diretoria da Escola de Contas:

Wagner Moura

Diretoria Médico-Odontológica:

Roberto Magalhães Pinto

Comissão de Planejamento e Orçamento

Equipe de elaboração

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos

Digitação e formatação

Kelly Aparecida Moreira

Fernanda Gonçalves de Queiroz

Revisão

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Fonte

Dados coletados junto às Unidades Administrativas do Tribunal.
































































DESPESA EXECUTADA ACUMULADA








39
44

[image: image2.wmf]